
 

 

 

 

  

 
 

 

  

 

 

 

ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

R. Mateus Leme, 1908 – Centro Cívico 

EDITAL EDEPAR Nº 019/2025 

 

Tornam públicas as propostas de teses institucionais inscritas 

e a convocação do Conselho da EDEPAR.   

 

O DIRETOR DA ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, 

no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei Complementar nº 136 de 

19 de maio de 2011, e Deliberação CSDP nº 09/2016, de 18 de março de  2016, 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Divulgar a relação das propostas de teses inscritas a serem avaliadas e que cumprem 

os requisitos previstos no artigo 3º da Deliberação CSDP nº 30, de 04 de novembro de 2016 e 

incisos do artigo 2° do Edital EDEPAR nº 015/2025: 

 

Tese Institucional 01 

Proponente: Luciano Roberto Gulart Cabral Junior. 

SÚMULA: É incabível a decretação de internação provisória quando inexistente 

hipótese taxativa para a aplicação de medida socioeducativa de internação (ECA, art. 

122). 
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Tese Institucional 02 

Proponente: Luciano Roberto Gulart Cabral Junior. 

SÚMULA: A restituição de bem apreendido ao adolescente não deve se sujeitar à 

comprovação formal de propriedade, por ausência de amparo legal. 

 

Tese Institucional 03 

Proponente: Luciano Roberto Gulart Cabral Junior. 

SÚMULA: A posse de dispositivo eletrônico para fumar (DEF), por si só, não 

configura ato infracional. 

 

Tese Institucional 04 

Proponentes: Fernando Redede Rodrigues, Giulia Oleani Bataglini Benatti e 

Luiz Felipe Boldrim Bernardes (NUDIJ - Núcleo Especializado da Infância e 

Juventude). 

SÚMULA: O descumprimento de medida socioeducativa anteriormente imposta não 

configura hipótese idônea à regressão, sendo vedado à autoridade judiciária, em sede 

de execução, a imposição de internação por prazo superior a três meses. 

  



 

 

 

 

  

 
 

 

  

 

 

 

ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
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Tese Institucional 05  

Proponente: Vinícius de Godeiro Marques. 

SÚMULA: A tese do Tema 1197 do STJ, por se limitar ao crime de lesão corporal 

em contexto de violência doméstica (art. 129, §9º), não se aplica ao delito qualificado 

pela violência de gênero (art. 129, §13), no qual a incidência da agravante do art. 61, 

II, 'f', configura bis in idem. 

 

Tese Institucional 06  

Proponente: Vinícius de Godeiro Marques. 

SÚMULA: A exasperação da pena-base pela valoração negativa das circunstâncias 

do crime em razão da embriaguez exige a demonstração do fato por elementos 

probatórios concretos, não se prestando a tal fim a mera menção da vítima ou de 

testemunha ao estado de embriaguez do agente. 

 

Tese Institucional 07 

Proponente: Vinícius de Godeiro Marques. 

SÚMULA: No crime do art. 38-A da Lei nº 9.605/98, a ausência de laudo pericial 

que ateste os elementos normativos técnicos do tipo, especialmente o estágio de 

regeneração da vegetação do Bioma Mata Atlântica, acarreta a manifesta ausência de 

justa causa, impondo-se a rejeição da denúncia com base no art. 395, III, do CPP. 
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Tese Institucional 08  

Proponentes: Ricardo Alves de Góes e Jeane Gazaro Martello. 

SÚMULA:  Viola os princípios da legalidade, do devido processo legal e do acesso à 

justiça a imposição de requisitos adicionais não previstos em lei, por Portaria do Juízo, 

para a admissão de petição inicial. 

 

Tese Institucional 09  

Proponentes: Cauê Bouzon Machado Freire Ribeiro e Rafaela Martins da Silva. 

SÚMULA: Da sentença condenatória que reconhecer o tráfico privilegiado, com 

aplicação de pena inferior a 4 anos, é cabível acordo de não persecução penal. A 

remessa prevista no §14 do artigo 28-A não pode ser negada pelo magistrado, sob pena 

de nulidade processual , pois trata-se de norma de ordem pública. 

 

Tese Institucional 10  

Proponente: Cauê Bouzon Machado Freire Ribeiro. 

SÚMULA: Estando pendente apenas a juntada do laudo toxicológico definitivo para 

o encerramento da instrução processual penal, a prisão preventiva torna-se excessiva, 

devendo ser revogada, pois o estado de liberdade do réu não pode ser prejudicado pela 

mora estatal. 
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Tese Institucional 11 

Proponentes: Jeane Gazaro Martello e Mariana Martins Nunes (NUDEM – 

Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres). 

SÚMULA:  Nas ações de indenização por violência obstétrica, é presumida a 

hipossuficiência técnica da paciente e a melhor condição probatória da parte 

requerida, de modo que é cabível a inversão do ônus da prova em favor da vítima, 

com base nos artigos 373, §1°, do CPC e 6°, VI, do CDC, ainda que se entenda 

inexistente relação de consumo. 

 

Tese Institucional 12 

Proponente: Gustavo Bustillos Monçores Velloso. 

SÚMULA: Para fins de saída temporária, o requisito subjetivo do comportamento 

adequado é satisfeito com a conduta regular. 

 

Tese Institucional 13 

Proponentes: Maria Luiza Furbino de Novaes Gomes. 

SÚMULA: A pedido do(a) Defensor(a) Público(a), deve o juízo determinar a 

intimação da parte para comparecimento em audiência de conciliação, nos termos do 

art. 186, § 2°, do CPC, independente de comprovação de prévia tentativa de intimação 

pela DPE. 

 



 

 

 

 

  

 
 

 

  

 

 

 

ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

R. Mateus Leme, 1908 – Centro Cívico 

 

Tese Institucional 14 

Proponentes: Gustavo Henrique Gonçalves de Almeida Filho. 

SÚMULA: Na área da Infância e Juventude, a expressão “providências necessárias ao 

exercício de sua atribuição”, oriunda do poder de requisição da Defensoria Pública, 

consagrado no art. 128, X, da Lei Complementar 80/94, deve abranger, 

principalmente, a implementação de serviços públicos, mormente aqueles que 

consubstanciam medidas de proteção previstos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

 

Tese Institucional 15 

Proponentes: Majoí Coquemalla Thomé. 

SÚMULA: O princípio da homogeneidade é aplicável na seara infracional, à luz da 

vedação de tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto. Não se pode impor 

internação provisória quando a procedência da representação por ato infracional não 

for passível de ensejar internação definitiva. 
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Tese Institucional 16 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezerra e 

Dieikson Braian Ribeiro (NUPIER - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-

Racial). 

SÚMULA: A Defensoria Pública do Estado do Paraná tem o dever de adotar uma 

perspectiva étnico-racial em todas as suas áreas de atuação, cível e criminal, como 

pressuposto para o acesso à justiça integral e para a efetivação do princípio da 

igualdade material. A atuação institucional deve transcender a repressão a atos de 

discriminação direta, incorporando a análise do racismo estrutural como elemento 

fundamental para a compreensão e a postulação em demandas individuais e coletivas, 

garantindo que a condição de vulnerabilidade agravada pela raça seja sempre 

considerada na promoção e defesa dos direitos dos seus assistidos. 

 

Tese Institucional 17 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezerra e 

Dieikson Braian Ribeiro (NUPIER - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-

Racial). 

SÚMULA: A ausência de conclusão do procedimento administrativo de demarcação 

de terra indígena não constitui jusfundamento idôneo para a omissão do poder público 

estadual no dever de prestar serviços públicos essenciais, notadamente saúde e 

educação. Cabe à defensoria pública atuar judicial e extrajudicialmente para garantir 

o acesso incondicional a tais direitos, combatendo a prática de violência institucional 

que condiciona a dignidade humana à regularização fundiária. 
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Tese Institucional 18 

Proponentes: NUDIJ - Núcleo da Infância e Juventude e NUPIER - Núcleo de 

Promoção da Igualdade Étnico-Racial. 

SÚMULA: A Defensoria Pública, atuando na defesa de crianças e adolescentes negros 

em acolhimento familiar e institucional, deve garantir a aplicação do Protocolo de 

Julgamento com Perspectiva Racial. Isso implica assegurar que o direito à identidade, 

ancestralidade e cultura afro-brasileira seja ativamente promovido no Plano Individual 

de Atendimento (PIA) e seja considerado em decisões referentes a guarda e adoção, 

combatendo o racismo institucional e o "apagamento" da identidade racial. 

 

Tese Institucional 19 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezeera e 

Luana Neves Alves (NUPIER - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-Racial 

e  NUPEP - Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal). 

SÚMULA: A abordagem policial e a busca pessoal motivadas por elementos 

subjetivos, como a “atitude suspeita”, desprovida de descrição fática objetiva que a 

justifique, constituem-se em prova ilícita por violação ao art. 244 do Código de 

Processo Penal e por configurarem prática de perfilamento racial (“racial profiling”), 

manifestação do racismo estrutural. Cabe à Defensoria Pública, em sua missão 

constitucional, arguir a nulidade de tais atos e de todas as provas deles decorrentes, 

pugnando pelo trancamento da ação penal ou pela absolvição do assistido. 
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Tese Institucional 20 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezerra e 

Dieikson Braian Ribeiro (NUPIER - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-

Racial). 

SÚMULA:  A atuação da Defensoria Pública em processos de Consulta Livre, Prévia 

e Informada (CLPI) de povos e comunidades tradicionais, conforme a Convenção nº 

169 da OIT, ainda que provocada por órgãos estatais ou terceiros, deve ser 

necessariamente precedida de consulta e obtenção do consentimento livre, prévio e 

informado da própria comunidade a ser afetada, sob pena de violação da sua 

autonomia, autodeterminação e do próprio escopo protetivo da convenção. 

 

Tese Institucional 21 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezerra e 

Dieikson Braian Ribeiro (NUPIER - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-

Racial). 

SÚMULA: A atuação da defensoria pública na assistência jurídica qualificada às 

vítimas de racismo deve ser integral, humanizada e multidisciplinar, assegurando-se o 

acompanhamento obrigatório em todos os atos processuais, cíveis e criminais, 

conforme o art. 20-d da lei nº 7.716/1989, com o objetivo de superar o racismo 

institucional e garantir a efetiva reparação dos danos. 
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Tese Institucional 22 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezerra e 

Dieikson Braian Ribeiro (NUPIER - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-

Racial). 

SÚMULA: A escuta ativa das comunidades tradicionais é pressuposto para a 

Intervenção Defensorial em seu favor, sob pena de violação ao direito de Consulta 

Livre, Prévia e Informada insculpido na Convenção nº 169 da OIT, que também se 

aplica ao serviço prestado pela Defensoria Pública. 

 

Tese Institucional 23 

Proponentes: Ana Carolina de Araújo Mesquita, David Alexandre de Santana 

Bezerra e Wisley Rodrigo Dos Santos. 

SÚMULA: Na assistência qualificada à mulher em situação de violência doméstica 

(arts. 27 e 28 da Lei 11.340/2006), a Defensoria Pública pode, a depender das 

circunstâncias do caso concreto, requerer a absolvição do acusado, independentemente 

da suficiência do acervo probatório no sentido da culpa do réu, sempre que a mulher, 

em Juízo, manifestar desejo nesse sentido e decidir não depor para judicializar prova 

em detrimento do imputado. 
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Tese Institucional 24 

Proponentes: Camille Vieira da Costa; David Alexandre de Santana Bezerra; 

Luana Neves Alves e Dieikson Braian Ribeiro (NUPIER - Núcleo de Promoção 

da Igualdade Étnico-Racial). 

SÚMULA: O reconhecimento de pessoa, seja fotográfico ou presencial, que não 

observe as formalidades do artigo 226 do Código de Processo Penal, constitui prova 

nula. A Defensoria Pública deve arguir sua invalidade e, na ausência de outras provas 

judiciais, independentes e idôneas, requerer a absolvição do usuário, com fundamento 

na violação ao devido processo legal e no viés discriminatório que frequentemente 

contamina tais procedimentos, resultando em erros judiciários que vitimam 

majoritariamente a população negra. 

 

Tese Institucional 25 

Proponentes: Beatriz Vale Travessa. 

SÚMULA: A omissão ou manipulação dos registros audiovisuais das câmeras 

corporais enfraquece a credibilidade da palavra dos policiais, deslegitima a abordagem 

e o contexto fático, configurando a perda da chance probatória digital para a acusação 

e impondo a absolvição do acusado por ausência de prova suficiente a embasar o 

decreto condenatório. 
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Tese Institucional 26 

Proponentes: Gustavo Bustillos Monçores Velloso e Helena Leonardi de 

Franceschi. 

SÚMULA: É admissível, a critério do(a) defensor(a) público(a) e com a anuência da 

vítima ou testemunha, a conversão da audiência em perícia ou outro procedimento 

menos invasivo sempre que, diante das circunstâncias e características pessoais do 

depoente, houver risco de revitimização ou prejuízo à sua dignidade. 

 

Tese Institucional 27 

Proponente: Ana Carolina de Araújo Mesquita 

SÚMULA: A mera discussão entre pessoas presas, quando muito, pode subsumir-se 

à inobservância do dever de urbanidade previsto no art. 39, III, da LEP, não 

contemplado no rol taxativo do art. 50. Portanto, a qualificação de tal conduta como 

falta grave viola o princípio da taxatividade, que veda a analogia ou a interpretação 

extensiva em desfavor do reeducando. 

 

Art. 2º. Considerando o recebimento de número superior a 10 (dez) propostas de teses 

institucionais, convoca-se o Conselho da EDEPAR para avaliação e seleção de 10 (dez) 

propostas de teses institucionais a serem apresentadas no IX Encontro Anual de Defensoras 

e Defensores Públicos do Estado do Paraná no tocante à adoção de Teses Institucionais. 
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Art. 3º. Os(As) membros(as) do Conselho da EDEPAR terão acesso às propostas de teses 

institucionais, por meio de compartilhamento de pasta pelo Google Drive, sendo o link enca-

minhado pelo e-mail funcional.  

Art. 4º. A data de divulgação de resultado das propostas de teses institucionais selecionadas 

está prorrogada até a conclusão dos trabalhos do Conselho da EDEPAR. 

 

Curitiba, data da assinatura digital. 
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Defensor Público do Estado do Paraná 
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